Indenizagéo - Danos moral e material - Curso
superior - Adaptacao - Determinacao normativa
do MEC - Nomenclatura - Alteragéo - Grade
curricular inalterada - Prejuizo - Inexisténcia -
Propaganda enganosa - Inocorréncia

Ementa: AcGo de indenizacdo. Instituicio de ensino
superior. Regulamentacdo do curso de comércio exterior.
Modificagdo do regime juridico. Alteracdo de nomen-
clatura. Dever de indenizar. Inocorréncia.

- Constitui licdo antiga no direito brasileiro a afirmativa
de que ndo hd que se alegar direito adquirido & imutabi-
lidade do regime juridico, e, portanto, a lei (ou outra
espécie normativa) que modificar o regime juridico de
determinado instituto tem aplicacdo imediata.

- Fixada essa premissa - de que néo poderiam as institui-
coes de ensino olvidar as determinacées normativas do
MEC -, uma segunda consequéncia dela deriva: ndo
constitui propaganda enganosa a mera alteracdo da
nomenclatura do curso, justamente (i) em razéo de se
tratar de imposicdo oriunda do érgdo administrativo re-
gulador da matéria e (ii) por ndo haver prejuizo ao con-
teGdo programético estabelecido no projeto pedagdgico
do curso.

APELACAO CIiVEL N° 1.0287.07.035684-8/001 -
Comarca de Guaxupé - Apelante: Denise Ribeiro Amaro
dos Santos - Apelada: Fundagéo Educacional Guaxupé -
Relator: DES. ELPIDIO DONIZETTI

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Elpidio Donizetti, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2010. - Elpidio
Donizetti - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ELPIDIO DONIZETTI - Trata-se de apelacdo
interposta contra decisdo proferida pelo Juiz de Direito
da 1¢ Vara Civel da Comarca de Guaxupé, que, nos
autos de acdo de indenizacdo por danos morais e mate-
riais ajuizada por Denise Amaro dos Santos em face de
Fundacéo Educacional Guaxupé, julgou improcedentes
os pedidos deduzidos na inicial.

Na sentenca (f. 211/215), o Juiz de primeiro grau
realizou pormenorizada digress@o histérica sobre o curso

superior de administracdo no Brasil, baseado no
relatério do grupo de trabalho nomeado pela Portaria
Ministerial n® 4.034/04, que foi instituido com o objeti-
vo de discutir e consolidar os parédmetros existentes e ori-
entar as instituicbes superiores de educacdo quanto ds
tendéncias no ensino da administracéo, sob o prisma das
mudancas operadas na legislacéo quanto ao tema.

Nessa linha, asseverou que a Resolucdo
MEC/CNE/CES n° 04, de 13 de julho de 2005, esclare-
ceu que a nomenclatura do curso de bacharelado em
Administracdo deve possuir, tGo somente, a denomi-
nacdo “Curso de Administracdo”, ndo se admitindo que
se faca mencdo ao nome da habilitacdo, ndo obstante
seja permitido constarem no projeto pedagdgico as li-
nhas de formacdo especifica, que traduzem o aprofun-
damento em determinada drea do curso. Ressaltou que
a resolucéo supracitada estabeleceu o prazo de 2 (dois)
anos, a partir de sua publicacéo, para a implantacéo de
suas diretrizes.

Apbs essas consideracdes, rechacou a alegacdo da
autora de que a requerida extinguiu o curso de
“Comércio Exterior”, porque entendeu ter havido, ape-
nas, adaptacdo & nova normatizagdo educacional, como
modificacGo t6o sé da nomenclatura. Frisou, nesse
ponto, que nunca houve, na legislacdo regente da
matéria, um curso isolado de “Comercio Exterior”, por se
tratar de mera habilitacdo alocada dentro do curso de
Administracéo, que, desde a entrada em vigor da men-
cionada resolucdo do MEC, passou a ser chamado de
linha de formacédo especifica.

Destacou, ainda, que os documentos que instruem
os autos permitem afirmar que a grade curricular do
curso de Administracéo com linha de formacéo especifi-
ca em comércio exterior, anteriormente denominado de
“Comércio Exterior”, ndo sofreu modificacdo significati-
va, mantendo-se o conteddo proposto desde o inicio do
curso.

Ressaltou, por fim, que, levado o caso ao conheci-
mento do Ministério PUblico, foi realizada audiéncia
publica com participacdo dos alunos e dos represen-
tantes da demandada, ndo sendo constata, pelo Parquet,
qualquer irregularidade.

Dessarte, julgou improcedentes os pedidos deduzi-
dos na inicial, extinguindo o feito com resolucéo de méri-
to, nos termos do art. 269, |, do CPC. Condenou a auto-
ra ao pagamento das custas processuais e honordrios
advocaticios, fixados em 12% sobre o valor da causa,
ressalvando a inexigibilidade dessas parcelas em virtude
dos efeitos da gratuidade de justica.

Inconformada, a autora aviou recurso de apelacdo
(f. 218/226), aduzindo, em suma, que se configurou, na
hipétese, propaganda enganosa, porque: ) quando da
ocorréncia dos vestibulares e matriculas, havia vagas dis-
tinfas para os curso de “Comercio Exterior” e
“Administracdo de Empresas”; Il) os contratos de
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prestacdo de servicos e respectivas mensalidades eram
especificos; Ill) a grade curricular era diferenciada; V)
quando iniciado o curso, |G se encontrava em vigor a
Resolucdo n® 04/05 do MEC; V) mesmo apés a entrada
em vigor da normatizacdo do MEC, a ré continuou a
fazer propaganda do curso de “Comércio Exterior”.
Acresce, ainda, que, restando provados os danos mate-
rial e moral, imp&e-se o dever de indenizar. Arremata
requerendo o provimento do recurso, para reforma da
decisdo de primeiro grau.

Infimada, a ré apresentou contrarrazdes
(f. 229/237), pugnando pela manutencéo da sentenca,
por seus proprios fundamentos.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

A questdo debatida nos autos cinge-se & existéncia
de ato ilicito, derivado de suposta propaganda
enganosa, em virtude da alteracdo da nomenclatura do
curso oferecido pela entidade ré. Pleiteia a autora, nesse
contexto, indenizacdo por danos materiais e morais.

E de se observar, no enfanto, que ndo se fazem
presentes na hipbtese em apreco os elementos caracte-
rizadores da responsabilidade civil. Ndo hd, como se
verd, ato ilicito, porquanto a conduta supostamente ile-
gal praticada pela entidade ré traduz, na verdade,
imposicdo oriunda de normatizacéo expedida pelo MEC,
no exercicio de sua funcdo regulamentar.

Sabe-se que constitui lico antiga, no direito
brasileiro, a afirmativa de que ndo hd que se alegar
direito adquirido & imutabilidade do regime juridico.
Nesse sentido: “o Supremo Tribunal Federal j& pacificou
entendimento de que descabe alegar direito adquirido a
regime juridico” (STF, Al 410946 AgR, Rel. Min. Ellen
Gracie, DJe de 05.06.2010).

A conclus@o a se extrair dessa assertiva é a de que
a lei (ou outra espécie normativa) que modificar o regime
juridico de determinado instituto tem aplicagé@o imediata.
Isto &,

néo hd direito adquirido no tocante a instituigdes, ou institu-
tos juridicos. Aplica-se, logo, ndo sé a lei abolitiva, mas tam-
bém a que, sem os eliminar, lhes modifica essencialmente a
natureza (MAXIMILIANO, Carlos. Direito interfemporal ou
teoria da retroatividade das leis. 2. ed. Rio de janeiro: Freitas
Bastos, 1955, p. 62).

Assim, & normatizacéo trazida pela Resolucdo n®
04/05 do MEC, néo se poderiam furtar as instituicées de
ensino, sob pena de responsabilizacdo administrativa.
Nao poderiam elas alegar que, por estarem os cursos em
andamento, descaberia a submissdo aos comandos nor-
mativos veiculados pela mencionada resolugdo. A esse
desiderato obstaria a construcdo patria sobre a impossi-
bilidade de oposicdo & mudanca de regime juridico.

Por isso, o disposto no art. 2°, § 2°, do referido
diploma, no prazo de 2 (dois) anos a contar de sua
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publicacdo, deveria ser obrigatoriamente implantado
(art. 11). Vejomos, nesse passo, o texto da Resolucdo n®

04/05-MEC:

Art. 1° A presente Resolucdo institui as Diretrizes Curriculares
Nacionais do Curso de Graduacdo em Administracéo,
bacharelado, a serem observadas pelas Instituicdes de
Ensino Superior em sua organizacdo curricular.

Art. 2° A organizacdo do curso de que trata esta Resolugdo
se expressa através do seu projeto pedagégico, abrangendo
o perfil do formando, as competéncias e habilidades, os
componentes curriculares, o estdgio curricular supervisiona-
do, as atividades complementares, o sistema de avaliacéo, o
projeto de iniciacdo cientifica ou o projeto de atividade,
como Trabalho de Curso, componente opcional da institui-
¢do, além do regime académico de oferta e de outros aspec-
tos que tornem consistente o referido projeto pedagégico.
(]

§ 3° As Linhas de Formacgao Especificas nas diversas dreas
da Administracéo ndo constituem uma extenséo ao nome do
curso, como também ndo se caracterizam como uma habili-
tagGo, devendo as mesmas constar apenas no Projeto
Pedagégico.

Em suma: a mudanca constante no art. 2°, § 3°, da
Resolucdo MEC n° 04/05 deveria ser levada a efeito
pelas instituicdes de ensino que oferecessem curso supe-
rior de Administracdo, ndo podendo elas alegarem direi-
to adquirido contra a mudanca. Isso porque, repita-se,

a Constituicdo Federal assegura a preservacéo de direitos
adquiridos, mas ndo a manutencdo de regime juridico.
Assim, nas situacoes juridicas ditas estatutdrias, legais, regu-
lamentares ou obijetivas (= regidas por atos normativos, e
ndo por ato individual de vontade), somente podem ser con-
siderados como direitos adquiridos - e, como tais, imunes &
incidéncia de lei nova - aqueles cujos pressupostos de
natureza fética (= ato-condigdo; fato gerador; suporte féti-
co) estabelecidos no ato normativo revogado j& se encon-
travam infeiramente implementados & época da revogacdo
(STJ, REsp 880051/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
29.03.2007).

Fixada essa premissa - de que ndo poderia a insti-
tuicdo de ensino olvidar as determinagées normativas do
MEC -, uma segunda consequéncia dela deriva: néo
constitui propaganda enganosa a mera alteracéo da
nomenclatura do curso, justamente (I) em razdo de se
tratar de imposicdo oriunda do 4érgdo administrativo
regulador da matéria e (Il) por ndo haver prejuizo ao
conteddo programdtico estabelecido no projeto
pedagdgico do curso.

Por outro lado, a referida resolucéo, frise-se, esti-
pulava que as instituicdes de ensino superior deveriam
adequar seus cursos no prazo de 2 (dois) anos, contados
da publicacéo do ato (19.07.2005). Assim, o que se
observa é que, na data da oferta do curso (28.02.2005
- 1. 02), nada impedia que fosse divulgado o curso de
Comércio Exterior, ou, de forma mais técnica, de
Administrago com Habilitagdo em Comércio Exterior.



Dessa forma, ndo hd& que se falar em propaganda
enganosa.

Cabe ressaltar que a adaptagéo da graduagéo cur-
sada pela apelante néo acarretou prejuizos aos alunos,
que passaram a cursar o bacharelado em Administracdo
com linha de formacéo especifica em Comércio Exterior.
Ou seja, a alteracéo ndo prejudica a insercdo dos gra-
duandos no mercado de trabalho escolhido.

Em casos envolvendo a mesma instituicéo de ensi-
no, referentes & hipdtese idéntica & deste processo,
decidiu este Tribunal que:

Apelacéo civel. Acdo de indenizacdo. Modificacdes na
denominacéo de curso superior. Adequacdo as normas do
Ministério da Educacéo e Cultura. Manutencdo da grade
curricular e da habilitagéo inicial. llicito e dano ndo demons-
trados. Inexisténcia do dever de indenizar. Recurso desprovi-
do. - A responsabilidade civil pode ser definida como a obri-
gacdo de reparar o dano, imposta a todo aquele que, por
acdo ou omiss@o voluntdria, negligéncia ou imprudéncia,
violar direito ou causar prejuizo a outrem. As alteragdes noti-
ciadas na inicial decorreram de determinacdo do Ministério
da Educagéo e Cultura, que, através da Resolucdo n°
04/2005, com o objetivo de resguardar a unidade curso de
graduacdo em Administracdo, vedou a utilizagdo da
denominagdo das linhas de formacéo especifica no nome
dos cursos ofertados. Portanto, como se v&, a conduta da
instituicGo de ensino ré retrata apenas uma adequagdo as
novas diretrizes do MEC, néo havendo que se falar na ocor-
réncia de qualquer ilicitude. Assim, sendo certo que o curso
de Comércio Exterior constituiu uma linha de formacéo
especifica da Administracdo e tendo a ré, tGo somente, se
adequado &s exigéncias do MEC, a nosso aviso, ndo se
encontram presentes os pressupostos necessdrios & configu-
racGo do dever de indenizar. Por outro lado, encontra-se
demonstrado nos autos que a mudanca da nomenclatura do
curso, com o remanejamento dos discentes para a
Administracéo, néo ird implicar qualquer prejuizo, visto que
mantida a grade curricular e a habilitacdo para a qual ini-
cialmente se  matricularam. (TIMG - AC n°
1.0287.07.035645-9/001 - Rel. Des. Eduardo Mariné da
Cunha. DJ de 31.08.2010.)

Apelacdo. Acéo indenizatéria. Propaganda enganosa.
Modificacdo da nomenclatura do curso. Comércio Exterior
para Administracgo. Cumprimento de normatizacdo do MEC.
Auséncia de prejuizo para o aluno. Linha de formagéao especi-
fica. Recurso improvido. - A supressdo da habilitacdo especffi-
ca de Comércio Exterior da nomenclatura do curso de
Administracdo, em cumprimento & normatizagdo do MEC, néo
implica propaganda enganosa por parte da instituicdo de
ensino. Notadamente se o aluno cursar o contetdo direciona-
do aquela habilitacdo e sair com formacdo na linha especifi-
ca Comércio Exterior, que é uma das espécies do género
Administracgo. (TIMG - AC n® 1.0287.07.036227-5/001 -
Rel. Des. Marcelo Rodrigues - DJ de 18.08.2010.)

Direito civil. Agdo ordindria. Reparagéo por danos materiais
e morais. Instituicdo de ensino superior. Publicidade
enganosa. Exercicio regular de direito. - E de se afastar a
obrigag@o de indenizar quando néo ficar provada a ilicitude
no comportamento do agente. (TIMG - AC.
1.0287.07.035840-6/001 - Rel. Des. José Flavio de
Almeida - DJ de 02.08.2010.)

Acéo indenizatéria. Instituicdo de ensino superior. Alteragdo
na denominacédo do curso. Determinacdo do Ministério da
Educacdo. Ato ilicito e prejuizo ao aluno. Inocorréncia.
Dever de indenizar. Auséncia. - Para que haja a obrigacéo de
indenizar por danos morais e materiais, é necesséria a pre-
senca de trés requisitos, quais sejom: ilicitude da conduta,
nexo de causalidade e dano. - A alteracdo procedida pela
instituicGo de ensino com base em resolucdo do Conselho
Nacional de Educagdo Superior, que nédo importa em prejui-
zo ao aluno ou & sua formagdo, ndo deve ensejar o dever de
indenizar. (TJIMG - AC n° 1.0287.07.035689-7/001 - Rel.
Des. Alvimar de Avila - DJ de 26.06.2010.)

Apelacéo civel. Indenizacdo. Constituicdo do direito pleitea-
do. Dano moral e material. Auséncia de prova do dano.
Improcedéncia do pedido. - Cabe ao autor o énus da prova
dos fatos constitutivos do seu direito, nos termos do art. 333
do CPC. Assim, é improcedente o pedido de indenizacdo
quando ndo comprovada, pelo autor/recorrente, a existéncia
de danos advinda da alteragdo feita pela instituicéo de ensi-
no/recorrida para atender &s normas do Ministério da
Educagdo relativas ao Curso de Comércio Exterior. (TIMG -
Apelacéo n° 1.0287.07.036226-7/001 - Rel. Des. Tiago
Pinto - DJ 09.09.2010.)

Assim, sob nenhuma ética houve ato ilicito pratica-
do pela apelada, o que acarreta ruptura na cadeia da
responsabilidade civil, tendo em conta que o ofereci-
mento do curso de Comércio Exterior ndo ocorreu de
forma enganosa, sendo realizado nos estritos termos da
legislacdo de regéncia.

Dessarte, deve-se manter a sentenca que julgou
improcedentes os pedidos de reparacédo por danos mate-
riais e morais.

Concluséo.

Ante o exposto, nego provimento & apelacéo.

Custas recursais, pela apelante, suspensas, por liti-
gar sob o pdlio da justica gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FABIO MAIA VIANI e ARNALDO MACIEL.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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